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RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.170 - SP (2019/0098792-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
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ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI  - SP154127 
   FABIANA BARBASSA LUCIANO E OUTRO(S) - SP320144 
   LARISSA DAIAM PIRES CAMARGO  - SP323849 
RECORRIDO : MAIZA SILVA NUNES 
ADVOGADO : MAIZA SILVA NUNES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP356472 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por MRV ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÕES S.A com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado (fl. 465, e-STJ):

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. Ação de restituição de 
quantias pagas c.c. Indenização por danos morais. Ilegitimidade passiva 
afastada. Comissão de corretagem. Possibilidade de transmissão do 
encargo ao consumidor, desde que devidamente cumprido o dever de 
prestação de informação clara e precisa acerca da assunção de 
responsabilidade e dos seus contornos (REsp nº 1.599.511/SP). No caso dos 
autos, houve a clara discriminação, em cláusula contratual, com a 
atribuição da obrigação de pagamento ao consumidor. Verba devida. Taxa 
Sati e Congêneres (taxa de assessoria de despachante). Abusividade 
reconhecida. Ainda que a quantia cobrada sob o título de taxa de assessoria 
se tratasse de taxa de despachante, a cobrança se refere a atividade 
congênere à de assessoria técnico-imobiliária, cuja ilegalidade foi 
reconhecida pelo STJ no julgamento do Resp 1.599.511/SP, processado sob 
o rito dos recursos repetitivos. Autora que teve que arcar com a Taxa de 
evolução da obra. Danos materiais configurados. Responsabilidade da 
requerida em devolverem os valores dispendidos pela autora. Correção do 
valor contrato. Danos morais não configurados. Meros aborrecimentos. 
Valor indevido. Honorários advocatícios majorados para R$ 1.600,00 (art. 
85 § 11º do CPC). Decisão mantida. RECURSO IMPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pelo acórdão de fls. 
481-484, e-STJ.

Nas razões do recurso especial (fls. 487-506, e-STJ), a recorrente aponta, 
além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 1º da Lei n. 4864/67, 5º, II, da Lei n. 
9.514/97, 46 do CDC, 104, 110, 147, 171, 422 e 884 do CC. Sustenta, em síntese: a) a 
validade da cobrança pelo serviço de despachante prestado à ora recorrida; b) a 
legalidade da cobrança de juros de obra; e c) sua ilegitimidade passiva no tocante à 
cobrança da taxa de evolução de obra.

Contrarrazões às fls. 580-591, e-STJ, e após decisão de admissão do recurso 
especial (fl. 592-595, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

É o relatório.
Decido. 
A pretensão recursal não merece prosperar.
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1. O insurgente, nas razões do recurso especial, apontou violação dos arts. 1º 
da Lei n. 4864/67, 5º, II, da Lei n. 9.514/97, 46 do CDC, 104, 110, 147, 171, 422 e 884 
do CC, denota-se que o conteúdo normativo dos aludidos dispositivos legais não foram 
objeto de exame pelas instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de 
declaração.

Ainda, deixou o recorrente de alegar ofensa ao art. 1.022 do CPC/15 a fim de 
que esta Corte pudesse averiguar a ocorrência de eventual omissão.

Desta forma, inafastável - à hipótese - a incidência da Súmula 211 do STJ, in 
verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação 
federal. Nesse sentido, precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO. 1. A ausência de 
enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo Tribunal de 
origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do 
STJ. 1.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal a quo, o que não ocorreu na hipótese. 
Precedentes. 1.2. É inviável a análise de teses não alegadas em momento 
oportuno e não discutidas pelas instâncias ordinárias, mesmo em se 
tratando de matéria de ordem pública, por caracterizar inovação recursal, 
rechaçada por este Tribunal Superior. Precedentes. [...] 7. Agravo interno 
desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1726601/RS, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019). 
[grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE COBRANÇA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
211/STJ. VENDA DE IMÓVEL. CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO. 
COMISSÃO DE CORRETAGEM. PAGAMENTO DO VALOR 
DEVIDO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. 
INEXISTÊNCIA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Na hipótese, não subsiste a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o tribunal de origem enfrentou as 
questões postas, não havendo no aresto recorrido omissão, contradição ou 
obscuridade. 3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça. 4. Rever o entendimento do acórdão impugnado de que foi pago o 
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valor devido pela intermediação na venda de imóvel implicaria o reexame 
de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, procedimento 
inadmissível em recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 5. 
A mera afirmação da parte quanto à existência da divergência não é 
suficiente para comprovar o dissídio jurisprudencial. Não basta a simples 
transcrição de ementas dos paradigmas, deixando de proceder ao 
necessário cotejo analítico entre os acórdãos impugnado e paradigma e de 
demonstrar a similitude fática entre as decisões confrontadas. 6. Agravo 
interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1210915/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/05/2019, DJe 21/05/2019). [grifou-se] 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COOPERATIVA. RESTITUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
ESTATUTO SOCIAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 1. O recorrente não cuidou de impugnar todos os 
fundamentos do acórdão recorrido, como seria de rigor. A subsistência de 
fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado 
impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento 
disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles.". 2. As conclusões do Tribunal de origem 
decorreram da análise do conjunto fático - probatório dos autos, em 
especial das disposições contidas no Estatuto Social da Cooperativa, e sua 
alteração é vedada em sede de recurso especial, em razão do óbice das 
Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. A matéria referente à ausência de interesse de 
agir do recorrido não foi objeto de discussão no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no 
AREsp 1344050/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019). [grifou-se]

Com efeito, aplica-se à espécie o teor da Súmula 211 do STJ, ante a ausência 
de prequestionamento, porquanto o dispositivo apontado como violado não teve o 
competente juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo Tribunal de origem, ainda 
que opostos embargos declaratórios.

2. Com relação à insurgência acerca da ilegitimidade passiva quanto à 
cobrança da taxa de evolução de obra, verifica-se que a parte não cuidou de indicar qual 
o dispositivo de lei entende por violado, o que impede o exame da pretensão, em razão 
do óbice contido na Súmula 284/STF.

A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos 
artigos de lei federal supostamente violados, bem como a explanação precisa da medida 
em que o acórdão recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos, sob pena de 
incidência da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
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RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. 1. O art. 105, III, "a", da 
CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, menciona a 
ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os princípios. 
1.1. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação 
dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 
afrontado cada um desses artigos, sob pena de incidência da Súmula 
284/STF. 2. O Tribunal de origem não se manifestou acerca da tese 
relativa à exorbitância dos honorários advocatícios e dos critérios previstos 
no art. 20, § 3º, do CPC/73. Diante desse quadro, deveria a parte, ao 
interpor o recurso especial, alegar a afronta ao art. 535 do CPC/73 
apontando a aludida omissão, sob pena de incidência da Súmula 211/STJ. 3. 
O enunciado administrativo nº 2 do STJ determina que, na hipótese de 
recursos interpostos contra decisões publicadas na vigência do CPC/73, 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte. 
Dessa forma, inviável a aplicação do art. 1.025 do CPC/2015 de forma a 
afastar a incidência da Súmula 211/STJ ao caso. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp 826.592/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 13/06/2017).[Grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
PERTENCENTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1 - Ausentes os vícios do art. 535 do 
CPC/73, rejeitam-se os embargos de declaração. 2 - A ausência de 
expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição nas razões 
recursais enseja o não conhecimento do recurso especial. 3 - A ausência 
de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados, não 
obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial. 4 - O acórdão recorrido que adota a 
orientação firmada pela jurisprudência do STJ não merece reforma. 5 - 
Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no REsp 
1410825/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 04/12/2017).[Grifou-se]

Inafastável, na hipótese, a incidência da Súmula 284/STF.
Ademais, denota-se das razões recursais que a insurgente se limitou a refutar 

o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva quanto à referida verba, deixando de 
impugnar o fundamento – responsabilidade solidária – do acórdão recorrido, o qual é 
suficiente para manter o decisum, atraindo o óbice da Súmula n. 283 do STF, a saber:

Súmula 283 - É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
REPETIÇÃO INDÉBITO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão 
não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 
vicio ao julgado. 2. O v. acórdão recorrido está assentado em mais de 
um fundamento suficiente para mantê-lo e o recorrente não cuidou de 
impugnar todos eles, como seria de rigor. A subsistência de 
fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado 
impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". 3. A 
alteração da indenização por dano moral apenas é possível quando o 
quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou 
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe 
examinar a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência 
da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1286261/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 24/08/2018). [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. ART. 273 DO 
CPC. REQUISITOS. ATENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. REAJUSTE DE 92%, POR MUDANÇA DA FAIXA 
ETÁRIA. ART. 15 DA LEI 9.656/98. FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA 283/STF. REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal local, deferindo o pedido de consignação dos valores 
referentes às mensalidades do plano de saúde, entendeu estarem presentes 
os requisitos autorizadores para antecipação da tutela pretendida, existindo 
o perigo de irreversibilidade, com base nos documentos acostados à inicial 
e na situação fática envolvendo a controvérsia. Incidência da Súmula 
7/STJ. 2. A Segunda Seção consagra orientação de que "a previsão de 
reajuste de mensalidade de plano de saúde em decorrência da mudança de 
faixa etária de segurado idoso não configura, por si só, cláusula abusiva, 
devendo sua compatibilidade com a boa-fé objetiva e a equidade ser aferida 
em cada caso concreto". Entende, outrossim, que não pode, contudo, haver 
abuso, devendo o percentual de aumento ser adequado e razoável, e 
justificado atuarialmente, em razão da inserção do consumidor em nova 
faixa de risco. Precedentes. 3. A ausência de impugnação direta, 
inequívoca e efetiva ao fundamento do acórdão recorrido, que, por si 
só, é suficiente para a mantença do acórdão, atrai a incidência, por 
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analogia, da Súmula 283/STF. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no AREsp 705.022/PA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 13/10/2015). [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NºS 283 E 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E NºS 7 E 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. 1. A ausência de impugnação dos fundamentos do 
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo a 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal. 2. Estando as razões do 
recurso dissociadas do que decidido no acórdão recorrido, é inadmissível o 
inconformismo por deficiência na sua fundamentação. Aplicação da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. [...] 6. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 312.515/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 
02/09/2014) [grifou-se]

Desta forma, a existência de fundamento inatacado no acórdão recorrido faz 
incidir o teor da Súmula n. 283/STF, por analogia.

3. Por fim, apesar dos argumentos deduzidos no apelo nobre, verifica-se que 
a parte recorrente não logrou êxito em demonstrar a ocorrência do dissídio 
jurisprudencial, nos termos do art. 255, § 1º, do RISTJ, porquanto deixou de realizar o 
necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas indicados, de sorte a 
evidenciar a similitude de base fática dos casos confrontados e a divergência de 
resultados em torno da mesma questão jurídica.

Como é cediço, a interposição do apelo extremo com fulcro no art. 105, III, 
"c", da Constituição da República exige comprovação e demonstração, com a transcrição 
dos trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias 
fáticas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como 
bastante a simples transcrição de trechos ou de ementas dos arestos impugnados, 
sem a realização do necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude da base 
fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

A recorrente limitou-se a transcrever trechos dos julgados apontados como 
dissonantes, consoante se observa às fls. 501-505 (e-STJ). Contudo, não demonstrou o 
dissídio nos termos exigidos pela legislação.

A falta de cotejo analítico, por sua vez, impede o acolhimento do apelo no 
tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, pois não foram demonstradas em que 
circunstâncias o caso confrontado e os arestos paradigmas aplicaram diversamente o 
direito, sobre a mesma situação fática. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA INSTÂNCIA A 
QUO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
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RECLAMO. INCONFORMISMO DA RÉ. 1. A Corte Estadual dirimiu a 
matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se expressamente 
acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Não havendo 
qualquer omissão, contradição, obscuridade ou erro material no aresto 
recorrido, inocorrente a ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil 
de 1973. 2. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, o pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição, a partir da análise de todo o seu conteúdo, e não apenas da 
rubrica específica. Precedentes. 3. A subsistência de fundamentos aptos a 
manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não-conhecimento da 
pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n.º 283/STF. 
4. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a interposição de recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional reclama o cotejo 
analítico dos julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime quando não 
configurada a notoriedade do dissídio. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1138339/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA VIGÊNCIA DO 
NCPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
IMPROCEDÊNCIA. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO QUANTO A 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEVEDORA PARA 
O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SUPORTE FÁTICO SEMELHANTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 1. Aplica-se o NCPC a este 
recurso ante os termos no Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 2. Não há falar em omissão, contradição, obscuridade 
e/ou negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entende cabível à hipótese, ainda que no sentido contrário ao 
pretendido pela parte. 3. O dissídio jurisprudencial não atendeu aos 
requisitos dos arts. 1.019 do NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não foi 
feita a indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal em torno dos 
quais haveria divergência jurisprudencial, de onde se evidencia a 
deficiência na fundamentação do recurso a atrair o óbice da já citada 
Súmula nº 284 do STF. 4. Não se conhece de recurso especial interposto 
pelo dissídio interpretativo cujo suporte fático dos casos confrontados se 
mostra dessemelhante. 5. Em virtude do não conhecimento do presente 
recurso, e da anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, 
aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição 
de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, 
nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo interno não provido, 
com aplicação de multa. (AgInt no REsp 1734531/MG, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/10/2018, DJe 
31/10/2018).
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Superior Tribunal de Justiça

4. Do exposto, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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